Comarca de Itaperuna – 1ª Vara
Juiz: Lauricio Miranda Cavalcante
Processo nº 0004923-45.2007.8.19.0026 (2007.026.004823-1)
Trata-se de demanda proposta por VIANNA E ARAÚJO AUTO PEÇAS LTDA ME em face da TELEMAR NORTE LESTE LTDA, na qual alega a autora, em resumo, que há vários anos utiliza a linha telefônica (22) 3822-0757, a qual encontra-se interligada ao sistema de cobrança através de cartões magnéticos, tendo contratado no dia 22/08/2005, o serviço de internet prestado pela ré, denominado Velox, o qual funcionou precariamente até o dia 01/11/2005, quando foi cancelado a seu pedido. Afirma que, não obstante o cancelamento, a ré continuou a cobrar pelo serviço, o que somente foi notado no dia 05/09/2007, por seu setor financeiro, ocasião em que manteve contato com a ré, solicitando a retificação da conta com vencimento em 08/09/2007, e o estorno dos valores pagos indevidamente desde 01/11/2005, tendo a atendente afirmado que era para aguardar a visita do técnico para posterior pagamento da conta, com as devidas retificações, o que não foi feito. Aduz que o fato se repetiu no mês de outubro/2007, e não obstante novo contato, e mais uma vez agendado visita do técnico, tal não ocorreu, tendo sido suspenso o serviço no dia 15/10/2007, sem qualquer aviso prévio, razão pela qual efetuou novos contatos com a ré, sem lograr êxito em solucionar o problema. Requer antecipação da tutela, para determinar que a ré restabeleça a linha, bem como para que apresente as contas vencidas e pagas entre os meses de outubro/2005 a julho/2006, mais a de novembro/2006; e, ao final, a confirmação da tutela, a condenação da ré a excluir a cobrança do serviço velox, a repetição do indébito, bem como indenização por danos morais. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 16/94. Às fls. 99/100 foi proferida decisão deferindo parcialmente o pedido e antecipação da tutela, para determinar o restabelecimento da linha, mediante caução. Caução à fl. 103. Embargos de declaração às fls. 106/107. Contestação às fls. 109/116, acompanhada dos documentos de fls. 117/159, na qual alega a ré, em síntese, que o serviço de Velox foi solicitado em 02/12/2005 e instalado em 17/01/2006, tendo sido solicitado reparo no dia 26/04/2006, o que foi atendido, sendo realizada nova vistoria no dia 06/09/2007, ocasião em que a autora informou ter solicitado o cancelamento desde 2006, o que não consta de seus registros. Afirma que o bloqueio foi devido, posto que motivado pelo transcurso do prazo sem o pagamento das faturas de agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro/2007, conduta esta autorizada pela agência reguladora. Sustenta não ser seu ônus a apresentação das faturas requeridas pela autora, e que, tratando-se de cobrança discriminada, fica o demandante restrito ao prazo descrito no art. 26, II do CDC. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 162/164. Ao despacho de especificação de provas (fl. 161), a autora manifestou-se à fl. 165, requerendo a produção de prova oral, documental suplementar e pericial, e a ré à fl. 167, pugnando tão somente pela produção de prova documental suplementar. À fl. 170 foi proferida decisão, dando provimento aos embargos de declaração de fls. 106/107, indeferindo o pedido de antecipação da tutela formulado no item 11 de fl. 12. Audiência de conciliação à fl. 175, sem acordo. Decisão saneadora às fls. 189/191, fixando o ponto controvertido, invertendo o ônus da prova, deferindo a produção da prova documental suplementar, indeferindo a produção de prova pericial e depoimento pessoal da ré, e postergando a apreciação do pedido de prova testemunhal para após a juntada da documentação suplementar. Às fls. 194/289 foi juntada documentação pela ré. À fl. 290 foi deferida a produção da prova oral. Audiência de instrução e julgamento realizada nos termos da assentada de fl. 301, com oitiva de duas testemunhas arroladas pela autora (fls. 302/303). Alegações finais da ré às fls. 304/306, e da autora à fl. 307. É o relatório. Decido. Pretende a autora a religação de sua linha telefônica, a exibição de documentos, o cancelamento da cobrança do serviço de Velox, a restituição em dobro de todos os valores pagos pelo serviço a partir de 01/11/2005, data em que alega ter sido esse cancelado, bem como indenização por danos morais. De início, ressalte-se que há relação de consumo entre as partes, motivo pelo qual são aplicáveis as regras do Código de Defesa do Consumidor. A ré, em contestação, afirma que não consta em seu sistema o pedido de cancelamento do serviço, e que a suspensão foi legítima, posto que motivada pela inadimplência da autora. Ocorre que a responsabilidade da ré é objetiva, na forma do art. 14 da Lei 8078/90, isto é, responde independentemente da existência de culpa, cabendo a ela a comprovação de causa de exoneração de responsabilidade. Assim, caberia à ré comprovar que as solicitações feitas pela autora foram de reparo do serviço de velox e não de cancelamento deste, conforme alega na contestação, o que obviamente não o fez, não obstante possuir as gravações das conversas travadas com seus clientes. Ora, sabe-se que a única forma de contato com as empresas prestadoras desse tipo de serviço é por via telefônica, e que somente é fornecido aos consumidores um número de protocolo, nada mais. Assim, não se pode exigir que o consumidor comprove que efetuou tal solicitação, porque não tem meios para tanto. Cabe ao fornecedor do serviço provar que não houve determinada solicitação, porque se optou por utilizar-se do telefone como meio de oferecer seus serviços e atender seus consumidores, deve suportar os ônus daí advindos e assumir os riscos do negócio. Como se não bastasse, conforme se depreende da prova testemunhal (fls. 302/303), pelo menos desde o início do ano de 2006, o pedido de suspensão do serviço de Velox já havia sido efetuado, tendo a autora inclusive contratado outro tipo de internet (via rádio). Desta forma, tem-se como indevidas as cobranças pelo serviço de Velox, por já ter sido solicitado seu cancelamento e, consequentemente, o bloqueio da linha telefônica. Quanto aos danos morais, não resta dúvida que o bloqueio repercutiu negativamente no giro dos negócios da autora, implicando inúmeros transtornos, resultando até em prejuízos, em razão da impossibilidade de fazer e receber contatos telefônicos, o que dá ensejo à reparação de ordem moral, como no presente caso. É cediço que a pessoa jurídica pode sofrer tal dano, uma vez que abalada sua honra objetiva, sendo este entendimento sedimentado na doutrina e jurisprudência, conforme o enunciado na Súmula nº 227, in verbis: ´A pessoa jurídica pode sofrer dano moral´. No que concerne à fixação da verba indenizatória, ela deve guardar proporção adequada entre o dano sofrido e suas consequências, para desencorajar condutas reincidentes e sem cautela. Atento, pois, ao princípio da razoabilidade, que, entre outras coisas, considera a extensão e duração do dano, a condição das partes e o viés preventivo/pedagógico/punitivo do instituto do dano moral, bem como que ele não se presta a enriquecer quem o pleiteia, entendo suficiente, aqui, o montante de R$3.000,00 (três mil reais). No entanto, quanto ao pedido de repetição do indébito, a teor do disposto no art. 26, II, do CDC, a inércia do consumidor em promover a reclamação quanto ao vício do serviço determina a perda do direito potestativo (decadência), o que pode ser reconhecido de ofício, por se tratar de matéria de ordem pública. Ressalte-se que não se viabiliza a adoção do prazo prescricional previsto no artigo 27 do CDC, eis que sua aplicação restringe-se aos acidentes de consumo. Assim, somente é possível a discussão dos valores cobrados pelo serviço em até noventa dias anteriores à propositura da ação. No caso, considerando que não foram pagas faturas dos serviços prestados a partir do mês de agosto/2007, não há que se falar em repetição de indébito. Nesse passo, não vislumbro interesse processual quanto ao pedido de apresentação de faturas. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para: 1) determinar que a ré exclua das faturas da autora a partir de agosto/2007 a cobrança pelo serviço de Velox, no prazo de trinta dias, a partir do trânsito em julgado, sob pena de multa equivalente ao quádruplo de cada valor cobrado por este serviço; 2) condenar a ré a pagar à autora indenização por danos morais no valor de R$3.000,00 (três mil reais), incidindo correção monetária a partir da publicação da presente sentença, e juros moratórios de 1% ao mês, a partir da citação; e 3) confirmar a tutela de fls. 99/100. Diante da sucumbência recíproca, as custas serão rateadas e compensados os honorários. P.R.I. Após o trânsito em julgado, da quantia depositada à fl. 103, expeça-se mandado de pagamento do valor de R$3.127,06 em favor da ré (correspondente às faturas vencidas em setembro, outubro e novembro/2007, deduzidos os valores relativos ao serviço de Velox - R$86,26 x 3 = R$258,78), e do valor remanescente em favor da autora.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação  e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 11.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
